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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 

 

Aos Diretores e Associados da 

Associação dos Funcionários do BNDES (AFBNDES) 

Rio de Janeiro – RJ 

 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras da Associação dos Funcionários do BNDES 

(AFBNDES), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 

respectivas demonstrações do resultado e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 

data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 

práticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 

Associação em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 

de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 

descritas na nota explicativa nº 2. 

Base para Opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria. Nossas responsabilidades, nos termos dessas normas, estão descritas na seção 

a seguir, intitulada “Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações 

Financeiras”. Somos independentes em relação à Associação, de acordo com os princípios 

éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 

responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
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Ênfase – Melhorias nas Práticas Contábeis 

Chamamos a atenção para os seguintes aspectos que, embora não afetem a nossa opinião, 

são relevantes para o entendimento das demonstrações financeiras e para a contínua 

melhoria dos controles internos e procedimentos contábeis da Entidade: 

Registros de pagamentos para pessoas jurídicas no Grupo “Despesas com Pessoal” 

Durante nossa auditoria, identificamos oportunidades de aprimoramento no reconhecimento 

e na evidenciação das receitas e despesas, no que tange ao recomendado registro de 

pagamentos para pessoas jurídicas nos Grupos “Despesas Administrativas” ao invés dos 

Grupos “Despesas com Pessoal”. 

Uso de contas retificadoras/redutoras 

Identificamos o registro de fatos financeiros como redutor das receitas para os quais 

julgamos mais adequado seus registros como despesas operacionais nos Grupos 

“Despesas Administrativas” dos centros de custo correspondentes.  

Ajustes de exercícios anteriores 

Efetuados ajustes, com principal registro sendo o reconhecimento de R$ 311.173,92, 

relacionado a períodos aquisitivos de férias e respectivos encargos, conforme nota 

explicativa nº 6. 

 

Responsabilidades da Administração 

A administração da AFBNDES é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 

na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 

liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da organização são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
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Responsabilidades do Auditor 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras como 

um todo estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não é uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectará as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 

base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso: 

● Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detectar uma distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o resultante de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

● Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 

com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

Entidade. 

● Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

● Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 

data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

● Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam 
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as transações e os eventos subjacentes de forma compatível com o objetivo de 

apresentação adequada. 

 

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 

eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 

trabalhos. 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2026. 

 
Arnaldo Gonçalves Dias Filho - CRC-RJ 128.008/O-7 
AUDITORIA CNAI 6043 / PERITO CNPC 6700 
GRUPO MANAGER 
CNPJs(MF) 40.180.044/0001-65   -  CRC-RJ 2.519 
CNPJs(MF) 51.763.557/0001-15   -  CRC-RJ 10437 
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Demonstrações Financeiras 

 

Balanços Patrimoniais (em Reais) 

ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 

Ativo Circulante    

Disponibilidades 4.1 1.487.592 1.749.508 

Valores a Receber 4.2 1.610.111 1.690.745 

Despesas Antecipadas 4.3 99.281 74.657 

Total do Ativo Circulante  3.514.911 3.514.911 

Ativo Não Circulante    

Depósitos Judiciais (LP) 4.4 211.969 176.956 

Imobilizado 4.5 6.178.056 5.657.238 

Depreciação Acumulada 4.5 (2.507.405) (2.259.249) 

Total do Ativo Não Circulante  3.574.945 3.574.945 

ATIVO TOTAL  7.079.604 7.089.855 

 (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.) 
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PASSIVO E PATRIMÔNIO 
SOCIAL 

Nota 31/12/2025 31/12/2024 

Passivo Circulante    

Contas a Pagar 4.6 915.491 494.171 

Encargos Sociais 4.6 124.314 172.482 

Antecipações 4.6 41.569 40.733 

Total do Passivo Circulante  1.181.375 707.386 

Passivo Não Circulante    

Provisão Ação Judicial – INSS 4.7 759.661 715.770 

Provisões para Contingência 4.7 570.857 0.00 

Total do Passivo Não 
Circulante 

 1.330.518 715.770 

Patrimônio Social    

Patrimônio Social Inicial  5.666.700 5.624.228 

Superávit do Exercício  (752.919) 42.472 

Total do Patrimônio Social  4.567.711 5.666.700 

PASSIVO TOTAL + 
PATRIMÔNIO SOCIAL 

 7.089.604 7.089.855 

 (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.) 
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Demonstração do Resultado do Exercício (em Reais) 

CONTA Nota 31/12/2025 31/12/2024 

Receita Operacional  12.487.951 11.592.480 

Contribuições dos Sócios  9.373.405 8.579.993 

Serviços Diversos  3.114.546 3.012.487 

Custos e Despesas 
Operacionais 

 (13.240.870) (11.550.008) 

Despesas com Pessoal  (7.385.824) (6.402.535) 

Despesas Administrativas  (5.066.053) (4.241.508) 

Provisões para Perda 4.7 (778.905) (859.161) 

Depreciações  (248.156) (239.022) 

Outras Receitas e Ganhos 
Não Operacionais 

 238.068 192.219 

Resultado do Exercício  (752.919) 42.472 

 (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.) 
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Demonstração do Fluxo de Caixa (em Reais) 

CONTA 31/12/2025 31/12/2024 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais   

Resultado do Exercício (752.919) 42.472 

Ajustes por Depreciação 248.156 239.108 

Variação de Contas a Receber 27.641 (109.726) 

Variação da Carteira de Empréstimos 3.262 94.929 

Variação dos Adiantamentos 49.730 (42.010) 

Variação das Despesas Antecipadas (CP) (24.623) 13.875 

Variações das Contas a Pagar 421.320 69.360 

Variação de Depósito Judicial (35.014) (6.333) 

Variação das Despesas Antecipadas (LP) 0.00 2.595 

Variação dos Encargos Sociais 51.832 13.798 

Variação das Receitas Antecipadas 836 (32.956) 

Ajustes por Provisão Ação Judicial 43.892 715.770 

Ajustes por Provisões para Contingência 570.857 0.00 

Ajustes de Exercícios Anteriores (346.070) 0.00 

Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais 258.901 1.000.882 

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento   

Variação do Imobilizado  (520.818) (353.663) 

Variação Líquida de Caixa e Equivalentes (261.918) 647.249 

Caixa e Equivalentes – Saldo Inicial 1.749.508 1.102.289 

Caixa e Equivalentes – Saldo Final 1.487.592 1.749.508 

 (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.) 
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Regularidade Fiscal 

Existem pendências fiscais que impedem a emissão da Certidão Negativa da Receita 
Federal do Brasil, conforme a seguinte solicitação: 
 
 

 
 
O empreendimento está regular perante a Caixa Econômica Federal em relação ao FGTS, 
conforme certidão anexa. 
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ASSOCIACÃO DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO E SOCIAL (AFBNDES) 
 

CNPJ – 33.984.550/0001-41 
 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 

(Valores expressos em reais – R$) 
 
 
 
1 – CONTEXTO OPERACIONAL 
 

A Associação dos Funcionários do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(“AFBNDES”) é uma entidade civil sem fins lucrativos com sede no Rio de Janeiro. Fundada em 14 de 
julho de 1954, tem por objetivo principal congregar os funcionários do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, dando-lhes ampla assistência nas reivindicações coletivas e atua também na 
defesa dos interesses individuais, quando pertinente.  

A AFBNDES mantém duas unidades destinadas ao lazer: um Clube Social localizado na Barra da 
Tijuca, no Rio de Janeiro, e uma Pousada em Itaipava, Petrópolis. Além disso, a AFBNDES possui uma 
sede no edifício Edserj, no Centro do Rio de Janeiro. 

 Ao longo de sua trajetória, a AFBNDES tem se destacado por sua atuação na cooperação e no 
estabelecimento de intercâmbios com entidades de classe e outras associações públicas ou privadas no 
Brasil. 

Dentre os serviços prestados e produtos oferecidos pela AFBNDES, destacamos: 
 

CLUBE DA BARRA: 
 
1. Campos de futebol; 
2. Quadras de tênis de saibro; 
3. Quadra de futebol; 
4. Piscina semiolímpica; 
5. Salão de festas para eventos e 
6. Churrasqueiras para eventos. 
 

A gestão do Clube da Barra (ou “CB”, ou “Clube”)) se apresentou muito mais complexa do que o 
esperado, uma vez que diversidade de produtos oferecidos pelo Clube da Barra envolvem muito mais do 
que negociação de horários e ativos, mas a necessidade de um arcabouço jurídico robusto, principalmente 
aquelas relacionadas a contratos de utilização de espaços (restaurante, bar e salão de festa) bem como as 
áreas esportivas (piscina, academia, campos e quadras), muito deles com várias judicializações em curso.  
Além disso, nos deparamos com um volume expressivo de queixas dos associados e frequentadores 
indicando deterioração de ativos e contratos de utilização que não deixavam espaço para utilização dos 
próprios associados. Era claro que algo precisava ser feito e que o CB precisava de um olhar mais 
profissional.  
 

O Clube da Barra é um ativo de elevado custo fixo, dada a diversidade de instalações voltadas à 
prática esportiva, a atividades de lazer e à realização de eventos, mas é essa configuração que, somada à sua  
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localização, confere à sede social um nicho de mercado que pode e deve ser explorado pela AFBNDES na 
busca de uma operação autossustentada financeiramente.  

O Clube é um excelente espaço para escolinhas e eventos de práticas esportivas, desde que calcado 
em um novo racional de construção de parcerias. Analisando as judicializações que envolveram as quadras 
de tênis, piscina e usos de espações antes destinados exclusivamente aos frequentadores, foi possível 
perceber que a AFBNDES pode atuar nesse mercado desde que não renuncie à gestão, monitoramento e 
controle da manutenção de áreas usadas por parceiros. Tentar resolver em uma mesma parceria a obtenção 
de ganhos de receita e “terceirização de custos de manutenção” pode ter sido um equívoco estratégico.  
 

Mas para atrair parceiros de negócio para suprir a capacidade ociosa das instalações do Clube e 
aumentar a frequência de associados e convidados, usufruindo das dependências e instalações, era preciso 
que a unidade estivesse atrativa, bem cuidada, segura, oferecendo aconchego e bem-estar. Infelizmente, essa 
não foi a realidade encontrada no início da gestão. O estado do prédio de administração do Clube e de suas 
instalações era de abandono. Além disso, os procedimentos e critérios para oferta de locação dos ativos ao 
público possuíam pouca padronização e eram cercados de acordos informais, causando inadimplementos 
incobráveis e condições contratuais nocivas ao CB. 
 

De forma resumida o diagnóstico da situação era o seguinte: 
 
• Falta de formalização dos contratos de uso dos espaços;  
• Falta da visão de custo das instalações, gerando precificação inadequada; 
• Contratos formalizados sem práticas e métricas de acompanhamento;  
• Estratégia de utilização de instalações ociosas implementada de forma “amadora”, sem 
padronização, com baixo suporte da gestão local e sem ampla comunicação para os associados; 
• Embaraços jurídicos a serem vencidos; 
• Problemas com o novo parceiro de fornecimento de alimentos e bebidas;  
• Questões de regulamentação em tratamento, mas com certificado do CAA vencido e com autovistoria 
predial também vencida; 
• Ausência de plano de manutenção anual (evolutiva, corretiva, preditiva ou preventiva); 
• Ausência de mapa de risco; 
• Sérios problemas de manutenção em alambrados e guarda-corpos, gerando risco de acidentes; 
• Problemas na rede elétrica interna que, além de gerarem risco de acidentes, comprometiam a 
operação das instalações;  
• Sérios problemas na casa de máquinas da piscina, gerando inclusive risco de acidente de trabalho;   
• Gastos recorrentes com manutenções similares, indicando a utilização de soluções inadequadas, 
baseadas em paliativos e gambiarras; 
• Problemas na manutenção de campos e quadras esportivas, comprometendo a atratividade das 
instalações; 
• Acúmulo de peças e equipamentos danificados amontoados em depósitos espalhados pelo Clube; 
 
 

Ficou claro que que o ferramental de gestão era inadequado às necessidades, bem como para o 
potencial do Clube. 
 

Em fevereiro 2025, é iniciado, realmente, o processo de transformação tão necessário para a 
recuperação do ativo, com adoção de uma gestão profissional por meio da atuação de Fabiane Tamanqueira 
(Viana Tamanqueira Engenharia). A experiência em gestão de grandes condomínios, aliada à formação em 
Engenharia Civil foi fator decisivo para a escolha. Fabiane passou a atuar na gestão da unidade e assessorar 
tecnicamente a Diretoria em questões ligada às boas práticas em gestão de grandes operações.  A profissional 
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tem pós-graduação em Cálculo Estrutural e Patologia. Sua assessoria técnica hoje também se estende à 
Pousada, no que se refere às edificações e à manutenção da unidade. 
 

Foram definidas as seguintes frentes de trabalho: 
 
• Priorização de medidas corretivas com base no risco de acidentes e comprometimentos das 
instalações; 
• Regularização nas esferas competentes; 
• Reorganização das equipes e prestadores de serviço; 
• Renegociação de contratos e acompanhamento das tratativas jurídicas; 
 

Ao longo da gestão, várias questões contratuais foram resolvidas em parceria com a Diretoria 
Jurídica: 
 
• Distrato com cerimonialista que realizava a divulgação dos salões. visto que a atuação não trouxe o 
retorno esperado;  
• Distrato com a RKF Siwn no que se refere ao uso da piscina com escolinhas de natação em 
decorrência da precificação inadequada; 
• Encerramento da operação da escola de Tênis Feijão;  
• Início do processo de distrato com restaurante Império do Kush, uma vez que a operação não atendeu 
às expectativas do Clube e dos frequentadores; 
• Reformulação do contrato com a CETRAF, com readequação da precificação e devolução de áreas 
utilizadas;  
• Formalização de acordo de negociação para pagamento de aluguéis atrasados relativos à torre de 
telefonia celular instalada nas dependências da unidade. 
 
No âmbito da regularização nas esferas competentes destacamos: 
 
• a regularização da autovistoria das edificações da unidade. O laudo de autovistoria predial do Clube 
estava vencido e com pendências não executadas. O Laudo de Autovistoria Predial de 2026 já foi emitido; 
• Obtenção do CAA – Certificado de Aprovação (Auto de Aprovação) – junto ao Corpo de Bombeiros. 
 

No âmbito das medidas corretivas de redução de risco de acidentes e comprometimento das 
instalações, destacamos: 
 
• Serviço de inspeção, instalação, execução e projeto de gás: não conformidades expunham o Clube e 
frequentadores a riscos. A atuação também foi necessária para a obtenção do CAA. No seu escopo foram 
incluídas a instalação de nova tubulação de gás para o bar do alpendre e instalação de nova central de gás e 
rede de distribuição no bar do “Quioscão”, dando autonomia e ampliando o potencial de utilização desses 
dois espaços. O custo total foi de R$ 128.203,99; 
• Recuperação da casa de bombas da piscina, que estava condenada e com risco de acidentes. Foi 
realizado rearranjo físico das instalações hidráulicas, pintura de paredes e instalação de sinalização de 
segurança, substituição dos filtros, troca de areia (não realizada há anos), substituição de bombas e 
adequações na parte elétrica. O custo total foi de R$ 33.954,00; 
• Reconfiguração do Guarda-corpo do Parque aquático:  O guarda-corpo de todo o perímetro da piscina 
foi totalmente refeito, com pontos de fixação. Foi solucionada a descontinuidade em trecho de acesso à 
piscina, que trazia risco aos usuários.  Custo: R$87.329,73. Está em execução a segunda etapa do projeto, 
que ampliará a instalação de guarda-corpo em todo o parque aquático, cobrindo 157 metros lineares e 
incluindo as três escadas de acesso. Custo: R$66.383,78. 
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Na esfera da reorganização da equipe e prestadores de serviço, destacamos a seleção de profissionais 

e empresas habilitados para prestar serviços especializados; a adoção de melhores métricas de 
acompanhamento dos serviços terceirizados (conservação e ASG); e a recomposição da equipe própria de 
manutenção, com a contratação de um bombeiro hidráulico e a readmissão de um profissional já bem 
conhecido pelas suas múltiplas habilidades, como eletricista, serralheiro e marceneiro. 
 

O Clube da Barra saiu da fase de emergência corretiva. Hoje é seguido um plano de manutenção 
preventiva, que detalha as ações necessárias para manter equipamentos, máquinas e instalações funcionando 
de forma eficiente e confiável com atividades preventivas, inspeções regulares e substituições de peças, 
evitando falhas inesperadas e garantindo a disponibilidade dos ativos.    
 

Os esforços de correções e revitalizações, somados à boa gestão, também mostram resultados 
financeiros expressivos com aumento de receita da ordem de 40% se comparado a 2024. 
 
POUSADA CLUBE ITAIPAVA: 
 
1. Suítes com hidromassagem; 
2. Suítes comuns; 
3. Quadra de tênis de cimento; 
4. Quadra de vôlei de areia 
5. Campo de futebol; 
6. Salão de festas para eventos e 
7. Churrasqueiras para eventos. 
 

Uma vez assumida a direção da AFBNDES, em julho de 2024, um dos principais desafios foi 
compreender o real estado das instalações da Pousada, que funcionava com 13 quartos do Prédio Anexo, 
inutilizados pelo risco de desabamento de um talude e canibalizados para conserto dos demais quartos. 
Cenário totalmente diferente ao planejamento da diretoria, que era identificar possibilidades para o aumento 
da frequência Pousada e, como isso, o aumento de sua receita e consequente diminuição da aplicação de 
recursos da Sede na Pousada. 
 

Diante disso, a estratégia na nossa gestão passou a ser a de identificar os riscos e priorizar as ações de 
mitigação/solução do cenário encontrado, ao mesmo tempo construindo uma reflexão sobre o melhor 
modelo de negócio para gestão da Pousada e assim garantir sua continuidade operacional com 
sustentabilidade, para o qual foram implementadas as seguintes ações: 
• Ampliação da integração da Pousada com a Sede Administrativa da Associação e com o Clube da 
Barra;  
• Valorização e reestruturação da equipe de empregados da unidade com ênfase na gestão, backoffice 
administrativo, recepção e governança; 
• Contratação de funcionário especializado para a chefia da unidade; 
• Contratação de responsável técnico para orientação e supervisão das intervenções de manutenção 
predial; 
• Recomposição da equipe de manutenção própria (inexistente em julho de 2024); 
• Reorganização das equipes próprias e terceirizadas buscando profissionalismo e definição clara de 
papéis e responsabilidades; 
• Organização de plano de manutenção e segurança predial visando o extermínio de gambiarras, 
paliativos e a revitalização dos espaços da unidade; 
• Continuidade do plano de regularização e organização da documentação da Pousada; 
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• Desenho de alternativas de modelos de negócio para a Pousada, com captação e formalização de 
parcerias; 
• Análise de alternativas adequadas para o fornecimento de alimentos e bebidas;  
• Melhoria das rotinas de gestão: vendas, compras, atendimento ao hóspede, conservação e 
manutenção das instalações; 
• Formalização de contratos de prestação de serviços em substituição às habitualidades praticadas; 
• Definição de padrões de acompanhamento da qualidade e do funcionamento da operação de 
alimentação, ainda que fornecida por terceiros; 
• Adequação de equipamentos da cozinha industrial.  
 
 

Dentre os destaques da atuação em conservação, manutenção e segurança predial, apresentamos: 
 
• Realização da obra de contenção da encosta próxima ao prédio anexo, atendendo à recomendação da 
Defesa Civil – Custo: R$ 138.000,00; 
• Reabertura dos quartos do prédio anexo – Custo: R$ 23.668,67; 
• Compra de mobiliário e enxoval – Investimento: R$ 75.458,30; 
• Recuperação dos telhados (telhas e madeiramento) de várias edificações, inclusive com erradicação 
de cupinzeiros de 1m de altura – Custo: R$ 43.750,00;  
• Expansão da cobertura de WIFI para todas as dependências da Pousada – Investimento: R$ 
27.800,00; 
• Nova instalação elétrica para a cozinha em função do risco de incêndio – Custo: R$ 13.000,00; 
• Investigação das evidências de existência de recalque estrutural em parte dos quartos da Ala Jardim 
– Custo: R$24.500,00; 
• Adoção de medidas de segurança recomendadas pela Defesa Civil para contenção de potenciais 
riscos e danos decorrentes da situação de recalque estrutural em parte interditada ao uso na Ala Jardim – 
Custo: R$ 26.000,00. 
 

As ações de regularização documentação de edificações da Pousada junto à Prefeitura de Petrópolis 
seguem em curso, aguardando posicionamento do executivo municipal e outros entes públicos. 
 
 
 
SEDE: 
 
Para de administração de toda essa estrutura a AFBNDES possui um espaço denominado “Sede”, localizado 
no edifício Edserj, no Centro do Rio de Janeiro, onde disponibiliza aos associados os seguintes serviços: 
 
Sede – Serviços Financeiros 
1. Empréstimo financeiro; 
2. Fiança imobiliária; 
3. Seguros diversos; 
4. Telefonia (chips e eventualmente aparelhos); 
 
 
Sede: Serviços Sociais 
 
1. Patrocínio direto a entidades sociais; 
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2. Patrocínios a feiras literárias; e  
3. Outros apoios e parcerias. 
  

Dentre esses apoios inclui-se a eventos sociais, incluindo encontros, feiras, podcasts e outros. Um grande 
exemplo que pode ser citado, pela importância e por ser recente foi o apoio à peça “Macacos”, no auditório 
do BNDES. 
 
SEDE: APOIO JURÍDICO 
 
1. Ação de Incorporação; 
2. Ação da PLR; e Patrocínios a feiras literárias; e  
3. Outros apoios jurídicos. 

 
Processos judiciais em andamento:  

 
 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  

 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 A) Substituição índice de correção FGTS Provável 
              
50.000,00  

                
11.556,72  

                                  
-    

        
11.556,72   

 

Em abril de 2025, transitou em julgado a decisão do STF que reconheceu a procedência parcial da ADI 5090, cuja pendência de julgamento havia suspendido 
todos os processos sobre o tema no país, entre os quais aqueles acima citados. De acordo com a Suprema Corte, o art. 13 da Lei nº 8.036/90 deve ser 
interpretado conforme a Constituição, de modo a não ser possível admitir que a TR funcione como indexador do FGTS. Neste caso, entendeu o Tribunal ser 
o IPCA o índice adequado para tanto. De todo modo, houve modulação dos efeitos da decisão para que esta produza apenas efeitos prospectivos, a partir da 
publicação da ata de julgamento, com incidência sobre os depósitos futuros, não sendo admissível, em nenhuma hipótese, a recomposição financeira de 
perdas passadas. 
Neste contexto, todas as ações plúrimas (diversos autores - grifo Dirf) ajuizadas pela AFBNDES foram julgadas improcedentes, tendo a maior parte já 
transitado em julgado, conforme se verifica em relatório específico. 
Risco de sucumbência:  
Provável  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 B) Obrigação fazer e Danos morais - Claro. Possível 
              
20.000,00  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais ajuizada pela AFBNDES contra a Claro S.A em virtude de suspensão indevida da 
prestação de serviços de telefonia móvel. 
Valor da causa:  
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
 
Estágio atual:  
Aguardando saneamento do feito para inaugurar a fase de instrução. Em 26/01/2026, a AFBNDES pediu o julgamento antecipado da lide. 
Risco de sucumbência:  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 C) Ação anulatória de débito fiscal INSS Provável 
            
759.661,11  

                
60.773,00  

                                  
-    

        
60.773,00   

 

Trata-se de ação anulatória com pedido de liminar, cujo objeto consiste na anulação do ato administrativo de inscrição de crédito tributário em dívida ativa 
em função da consumação do prazo prescricional de 05 anos para a respectiva cobrança judicial. Com o objetivo de otimizar as chances de êxito do pedido 
de liminar, orientamos pela contratação de "seguro garantia judicial", condição essencial para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 
 
Valor da causa:  
R$ 568.928,84 (quinhentos e sessenta e oito mil e novecentos e vinte e oito reais e oitenta e quatro centavos). 
Valor Atualizado: 
R$ 759.661,11 
 
Estágio atual:  
 Em 16/05/2023, foi deferida a tutela de urgência para suspender a exigibilidade do crédito tributário perseguido pela União. Em 13/10/2023, o juízo proferiu 
sentença de improcedência dos pedidos, não reconhecendo a ocorrência de prescrição. Em 21/01/2025, a 3a Turma Especializada manteve a sentença em 
sede de apelação. Contra esta decisão, foi interposto recurso especial, que aguarda julgamento quanto à sua admissibilidade. 
Risco de sucumbência:  
Provável  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 D) Execução título extrajudicial - Bistrô Possível 
              
54.075,72  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     
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Trata-se de execução do Instrumento Particular de Confissão de Dívida firmado entre as partes em dezembro de 2020, cujo valor atualizado está em 
aproximadamente R$ 54.000,00. 
 
Valor da causa:  
R$ 54.075,72 (cinquenta e quatro mil e setenta e cinco reais e setenta e dois centavos) 
 
Estágio atual:  
Aguardando citação do Réu. 
Risco de sucumbência:  
Possível  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 E) Ação de despejo - Império Kush Possível 
              
64.868,83  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

Ação de despejo fundamentada, em resumo, (i) na inadimplência do aluguel e (ii) no abandono do imóvel. 
Valor da causa:  
R$ 64.868,83 (sessenta e quatro mil e oitocentos e sessenta e oito reais e oitenta e três centavos). 
Estágio atual:  
Em 23/06/2025, a Autora foi imitida na posse do imóvel a partir do cumprimento de mandado de verificação e imissão por oficial de justiça. Aguardando 
citação da Ré. 
Risco de sucumbência:  
Possível.  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 F) Execução fiscal INSS Provável 
            
759.661,11  

                
60.773,00  

                                  
-    

        
60.773,00   

 F1) Débito Tributário INSS atualizar provisão Provável 
            
759.661,11  

             
759.661,11  

             
715.769,50  

        
43.891,61   

 

Execução fiscal promovida pela União em face da AFBNDES para cobrança de suposto crédito tributário referente a contribuições previdenciárias que 
teriam deixado de ser recolhidas durante 11 meses (2005/2006) por compensação efetuada de forma equivocada. 
Valor da causa:  
R$ 630.163,06 (seiscentos e trinta mil e cento e sessenta e três reais e seis centavos) 
R$ 759.661,11 (Valor atualizado 31/12/2025) 
Estágio atual:  
A execução fiscal está suspensa e assim permanecerá até o julgamento definitivo da ação anulatória nº 5015268-34.2023.4.02.5101 (processo nº 7 deste 
relatório), dada a garantia apresentada nos autos desta demanda. 
Risco de sucumbência:  
Provável  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 G) Indenização Danos morais - Editora Abril Possível 
            
100.000,00  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

Ação indenizatória por danos morais coletivos movida pela AFBNDES em face da Editora Abril e do jornalista José Roberto Guzzo, que publicou matéria 
na Revista Exame com conteúdo difamatório em relação ao BNDES e ao seu corpo funcional. Na ação, foi formulado pedido de liminar para garantir o 
direito de resposta da Associação, de modo que seja publicada a versão integral da carta da entidade no espaço da coluna do referido jornalista nas versões 
eletrônica e física da próxima edição da revista. 
Processos em apenso: Agravo de Instrumento nº 0010930-77.2020.8.19.0000 e Requerimento de efeito suspensivo nº 0001949-20.2024.8.19.0000. 
Valor da causa:  
R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
Estágio atual:  
Autos estão conclusos para sentença desde 16/09/2025. 
Risco de sucumbência:  
Possível  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 H) Ação Indenizatória PLASEG Provável 
              
35.000,00  

                
35.000,00  

                                  
-    

        
35.000,00   

 

Trata-se de ação indenizatória cujo objeto é indenização complementar por invalidez e a devolução das quantias pagas a título de prêmio mensal após o 
sinistro. 
Valor da causa:  
R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 
Estágio atual:  
Processo transitado em julgado. Em suma, a AFBNDES foi condenada a restituir valores relativos a mensalidades de seguro PLASEG indevidamente 
descontadas em folha do Autor no período de outubro/1998 a junho/2001 (o valor atualizado é de aproximadamente 30 mil reais). Como o Autor não deu 
início à fase de cumprimento de sentença, o processo foi arquivado definitivamente em 24/02/2025. 
Risco de sucumbência:  
Provável  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 I) Contrato desenvolvimento de Software Possível 
              
12.000,00  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 
Execução de título extrajudicial para ressarcimento de valores adiantados ao Réu ajuizada em função de inadimplemento contratual (prestação de serviços 
de desenvolvimento de software).  
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Valor da causa:  
R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
Estágio atual:  
Aguardando citação do Réu. 
Risco de sucumbência:  
Possível 

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 J) Ação de repetição de Indébito - TIM Possível 
            
499.711,10  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

Ação de repetição de indébito c/c indenização por danos morais com pedido de liminar de exclusão de cadastro restritivo de crédito mediante depósito 
judicial do valor supostamente devido para garantir o juízo. 
Valor da causa:  
R$ 499.711,10 (quatrocentos e noventa e nove mil e setecentos e onze reais e dez centavos) 
Estágio atual:  
Processo em fase de instrução. Aguardando produção de prova pericial. 
Risco de sucumbência:  
Possível  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 K) AFBNDES - TRAB - Processo nº 0100313 Provável 
            
229.850,87  

             
229.850,87  

                                  
-    

     
229.850,87   

 

Trata-se de ação trabalhista onde se discute a devolução de valores apropriados indevidamente por ex-funcionário. 
Risco de sucumbência:  
Provável  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 L) AFBNDES - TRAB - Processo nº 0101112 Possível 
            
111.171,51  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

Trata-se de ação trabalhista em que se discute, basicamente: (i) pagamento do adicional de insalubridade; (ii) pagamento de horas extras e reflexos; (iii) 
nulidade do acordo de compensação; (iv) devolução das contribuições sindicais; (v) pagamento de triênio; (vi) multa por descumprimento de norma de 
CCT; (vii) honorários sucumbenciais; e (viii) gratuidade de justiça. Alega o Reclamante ter sido admitido em 01/03/2005, para exercer as funções de 
jardineiro, tendo sido desligado em 01/04/2023. Recebeu como último salário mensal o valor de R$ 3.100,05 (três mil e cem reais e cinco centavos). Alega 
que, durante o período imprescrito, prestou serviços na qualidade de auxiliar de serviços, laborando habitualmente na utilização de máquina roçadeira, 
tendo sido exposto a ruídos, vibrações, calor excessivo, além de líquido inflamável. Alega, também, que era o responsável pela limpeza de banheiros de 
alta circulação, realizando coleta de lixos, tendo contato com produtos químicos, sem que houvesse sido disponibilizado EPI’s. Fundamenta que laborou 
em regime de escala 6x1, das 8h às 16h20min, ultrapassando a jornada em média até as 17h, aos sábados e domingos. 
Alega, inclusive, que não usufruía de intervalo para descanso e refeição aos sábados e domingos, dispondo apenas de 10 a 15 minutos para realizar a sua 
refeição. 
Além disso, aponta que teria laborado em todos os feriados nacionais, estaduais, municipais, religiosos, sem, no entanto, receber em dobro. 
Risco de sucumbência:  
Possível  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 M) AFBNDES - TRAB - Processo nº 0100326 Possível 
            
164.200,60  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

Trata-se de Reclamação ajuizada por CARLOS RENATO REIS BERNARDO contra a ASSOCIACAO DOS FUNCIONARIOS DO BANCO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL. O Reclamante alega que foi admitido em 01/03/2005, para exercer a função de 
jardineiro e auxiliar de serviços gerais, sendo dispensado sem justa causa em 01/04/2023. Aduz que, ao final de 2016, ao realizar suas atividades habituais, 
sofreu um acidente de trabalho que resultou em lesão traumática nas mãos, gerando limitações funcionais permanentes, inclusive restrição de movimento e 
incapacidade para fechamento completo dos dedos. Diante do exposto, requer: 
1. Reintegração ou indenização substitutiva pela estabilidade provisória decorrente do acidente de trabalho; 
2. Indenização por danos morais; 
3. Indenização por danos materiais; 
4. Multas dos artigos 467 e 477 da CLT; 
5. Honorários advocatícios sucumbenciais; 
6. Concessão da gratuidade de justiça. 
O Reclamante possui outra Reclamação de n. 0101112-97.2024.5.01.0040. 
Risco de sucumbência:  
Possível  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 N) AFBNDES - TRAB - Processo nº 0100742 Possível 
                 
4.473,68  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

A Reclamante alega ter sido admitida pela 1a Reclamada em 26 de agosto de 2024, para exercer a função de Aux. Serviços Gerais, sendo demitida sem 
justa causa aos 19/12/2024, afirmando que teria prestação serviços para a 3a Reclamada, sem especificar período. 
Pleiteia: 
1. Pagamento da multa do 477 da CLT; 
2. Diferenças de FGTS + multa de 40%; 
3. Adicional de insalubridade pela limpeza de banheiros; 
4. Honorários advocatícios; 
5. Responsabilidade subsidiária da 2a e 3a Reclamadas. 
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Risco de sucumbência:  
Possível 

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior   Diferença   

 O) AFBNDES - TRAB - Processo nº 0100270 Possível 
              
38.183,28  

                                  
-    

                                  
-    

                         
-     

 

Trata-se de Reclamação Trabalhista ajuizada por Frederico Jose Deschamps Siqueira em face de Associação Dos Funcionários Do Banco Nacional De 
Desenvolvimento Econômico E Social. 
O Reclamante alega que foi admitido em 18/09/2010, na função de auxiliar administrativo, recebendo como último salário valor de R$ 2.506,47, sendo 
imotivadamente dispensado em 14/03/2023. Alega que por determinação da Reclamada, ficou afastado de suas atividades laborais pelo período de 
março/2020 a abril/2021, sob alegação dos riscos devido a sua idade. Contudo, o Reclamante somente foi autorizado a retornar ao trabalho de forma 
presencial em março/2021, e para sua surpresa, logo após o seu retorno, foi informado pelo RH, que em razão do longo período de afastamento, o 
reclamante estaria com mais de 2 mil horas negativas, e que deveria iniciar a compensação das horas. Pleiteou o Reclamante a condenação da Reclamada 
em: 
- Horas extras 50% e 100%; 
- Indenização pelo intervalo intrajornada suprimido; 
- Multa do artigo 477; 
- Indenização por danos morais, por ser o único funcionário submetido à compensação das horas da pandemia. 
Risco de sucumbência:  
Possível  

 Item Assunto Risco  Ação R$   Provisão R$  
 Provisão 
anterior  

 Diferença   

 P) AFBNDES - TRAB - Processo nº 0101175 Provável 
            
184.460,22  

             
184.460,22  

                
90.236,59  

        
94.223,63   

 

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido e reconheceu a existência do vínculo de emprego entre as partes, condenando a AFBNDES ao 
pagamento das verbas trabalhistas contratuais e rescisórias. Os recursos de ambas as partes foram rejeitados pela 8° Turma do TRT/RJ. Houve tentativa de 
conciliação junto ao Cejusc-CAP - 2o Grau, sendo rejeitada pelo reclamante. Apresentamos o competente Recurso Revista em 03/04/2025, pendendo a 
avaliação de sua admissibilidade. 
O processo encontra-se sobrestado em razão do Tema 1389 da Tabela de Repercussão Geral do STF. 
Risco de sucumbência:  
Provável  

    TOTAL  
        
3.846.979,14  

         
1.342.074,92  

             
806.006,09  

     
536.068,83   

 
 
2 – PRINCIPAIS PRÁTICAS E DIRETRIZES CONTÁBEIS: 
 

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, considerando à Resolução CFC nº 1.409/12, 
que trata de Entidades sem Finalidade de Lucros estabelecendo critérios e procedimentos específicos de 
avaliação, de registro dos componentes e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações 
contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas das entidades sem fins 
lucrativos. 
 

2.1 - Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Período  
 

Apresentados e elaborados de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis as 
entidades em decorrência da obrigatoriedade da convergência às Normas Internacionais da Contabilidade, 
instituídas pela lei nº 11.638/07 e alterada pela lei nº 11941/09 e de acordo com o CPC 26 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pela 
Deliberação CVM nº 676/11, além de considerar a legislação específica anteriormente citada. 
 
 
3 – PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 
 

Os critérios mencionados a seguir referem-se às práticas e aplicações apropriadas dos Princípios 
Fundamentais de Contabilidade que estão refletidas nas Demonstrações Contábeis Consolidadas: 
 
          3.1 As Aplicações Financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos 
rendimentos pró-rata até a data do balanço e coincidentes com os extratos bancários. 
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          3.2 Os Mútuos Financeiros estão atualizados com os rendimentos ocorridos até 31/12/2025. 
 
          3.3 O Ativo Imobilizado está demonstrado ao custo de aquisição e a Depreciação está calculada pelo 
método linear pelas taxas admitidas pela legislação fiscal e sem considerar seu valor de recuperação. 
 
          3.4 Os Encargos Sociais e Retenções estão provisionados com base nas folhas de pagamento 
elaboradas. 
 
          3.5 As Despesas e as Receitas estão apropriadas pelo Princípio da Competência. 
 

3.6 Prazos: Os Ativos Realizáveis e os Passivos Exigíveis até o encerramento do exercício seguinte 
são classificados como Circulante. 
 

3.7 Desde setembro/2024 o RH e a Contabilidade da AFBNDES vêm se preparando para 
implementação da automatização da folha de pagamento dentro da contabilidade, com inclusão 
da contabilização automática da provisão de férias. Esse procedimento aumentou o déficit da 
AFBNDES com um item não financeiro registrado pela expectativa de pagamento. 

 
 

4 – BALANÇO PATRIMONIAL 
 
 
ATIVO CIRCULANTE 
 
 Representado pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações financeiras 
auferidas. 
 
4.1 – Caixa e Equivalentes Caixa (Disponível) 
 

Caixa e Equivalentes de Caixa consistem em valores disponíveis em moeda nacional e aplicações financeiras, 
com liquidez diária, que são utilizadas pela AFBNDES para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. 

 
Em R$ 

Descrição             31/12/2025 31/12/2024 
Aplicações Financeiras (4.1.1)                              1.273.960                                            1.405.428 

Cartões de Crédito (4.1.2)                                  104.871 185.240 

Bancos Conta Movimento (4.1.3)                                    87.055 143.900 

Caixa (4.1.4)                                    21.706                                              14.940 

   

                          1.487.592 1.749.508 
 
     4.1.1 As Aplicações Financeiras correspondem a investimentos de curto prazo, identificados pela conta 11.136-1 banco 
Itaú. Essas aplicações são apresentadas pelo valor de custo acrescido dos rendimentos acumulados até as datas de 
encerramento dos exercícios. 
     4.1.2 Os Cartões de Créditos consistem em recebíveis das bandeiras Mastercard, Visa e Amex; 
     4.1.3 Bancos Conta Movimento representa o somatório dos saldos das diversas contas correntes, todas devida e 
regularmente conciliadas; 
   4.1.4 A conta Caixa registra o saldo da movimentação diária, de acordo com o boletim do último dia útil do respectivo 
exercício social; 
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4.2 – Contas a Receber 
 
   4.2 - Valores de Contas a Receber, de associados e terceiros, estão representados pelo valor original. 
 

                                                                                                                                                                           Em R$ 

   
   4.2.1 Valores consignados em folha de pagamento dos associados no mês de dezembro/2025, deduzidos dos montantes 
a serem repassados à SulAmérica Seguros e ao fundo de assistência médica dos funcionários da AFBNDES; 
   4.2.2 Saldo da Carteira de Empréstimos atualizado em 31 de dezembro de 2025;  
   4.2.3 Valores a receber do Sindicato, referentes à cota de participação no Acordo Coletivo; 
   4.2.4 Valores a receber de diversos locatários do Clube da Barra, relativos a aluguéis e reembolso de energia elétrica 
consumida; 
   4.2.5 Créditos diversos, incluindo impostos a recuperar, reembolsos de pagamentos relacionados a processos de FGTS de 
funcionários e sócios, valores a receber da Amil e adiantamentos para realização de eventos nas unidades de Brasília e São 
Paulo, com realização prevista no curto prazo; 
   4.2.6 Valores decorrentes de adiantamentos de salários e de 13º salário concedidos aos empregados, a serem descontados 
no exercício de 2026; 
   4.2.7 Valores a receber por meio de boletos bancários de mensalidades e seguros; 
   4.2.8 Valores a receber referente ao rateio de despesas na Ação CGPAR e Horas Extras; 
   4.2.9 Valores a receber decorrentes de inadimplência em planos de telefonia das operadoras Claro e Vivo. 
    
 
4.3 – Despesas Antecipadas 
 

Em R$ 

Descrição                         31/12/2025 31/12/2024 

Despesas Antecipadas (4.3.1) 99.281 74.657 

      

 
   4.3.1 Refere-se aos valores classificados como despesas relacionadas aos vales-benefício fornecidos aos funcionários das 
três unidades, bem como a seguros diversos. 
 
 

Descrição                           31/12/2025 31/12/2024 
Mensalidades e Consignações (4.2.1) 802.870 720.755 
Empréstimos (4.2.2) 477.661                                                      480.923 

Acordo Coletivo (4.2.3) 0 190.833 

Aluguéis e Reembolsos CB (4.2.4) 114.412 140.630 
Valores Diversos (4.2.5) 86.700 9.903 

Adiantamentos a Empregados (4.2.6) 63.431 113.161 

Valores a Receber Boletos (4.2.7) 31.530 2.411 
Valores Ações CGPAR e Horas Extras (4.2.8) 26.598 27.887 

Inadimplência Telefonia (4.2.9) 6.909 4.242 

   

                                Total 1.610.111 1.690.745 
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ATIVO NÃO CIRCULANTE 
 
4.4 – Contas a Receber (LP) 

Em R$ 

Descrição                          31/12/2025 31/12/2024 

Depósitos Judiciais (4.4.1)                                     211.969 176.956 

      

 
4.4.1  Os depósitos judiciais correspondem a valores vinculados a processos judiciais em curso, efetuados com o 

objetivo de garantia de juízo ou em atendimento a determinações legais, encontrando-se, portanto, indisponíveis 
para utilização pela Entidade até o trânsito em julgado das respectivas ações. Em 31 de dezembro de 2025, o 
saldo está assim composto: R$ 183.422, referente à ação judicial movida contra a TIM; R$ 8.400, relativos a 
valores associados a locatários do Clube da Barra; e R$ 20.146, vinculados a ações trabalhistas. 

 
4.5 – Ativo Imobilizado 

 
Os bens do imobilizado são demonstrados ao custo de aquisição, líquido de perdas por avaliação do valor 

recuperável (impairment), se aplicável. O custo é deduzido das depreciações calculadas pelo método linear, com base 
na expectativa de vida útil estimada dos bens por espécie, avaliados pela Administração como adequados e dentro de 
premissas de mercado. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 

 
Em R$ 

DESCRIÇÃO 
TAXA           

DEPREC.        
ANUAL 

        CUSTO DEPRECIAÇÃO 
ACUMULADA 

          SALDO     
LÍQUIDO         
EM 2025 

SALDO     
LÍQUIDO 
EM 2024 

Clube da Barra -   231.120  - 231.120 231.120 
Pousada Clube Itaipava                                                     -   30.151  - 30.151 30.151 
TERRENOS     261.271  - 261.271 261.271 
Clube da Barra 4% 2.284.270 -1.091.897 1.192.373 1.234.306 
Pousada Clube Itaipava 4% 634.617 -1.159 633.458 413.922 
EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS  2.918.887 -1.179.259 1.739.628 1.648.228 
Matriz 10%       91.400  -91.329 71 851 
Clube da Barra 10%      660.140  -414.568 245.572 190.695 
Pousada Clube Itaipava 10%      222.183 -70.760 151.423 128.168 
Micros 10%      324.903  -244.166 80.737 112.106 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS    1.298.627  -820.823 477.804 431.821 
Matriz  10%      126.322  -15.797 110.525 113.980 
Clube da Barra  10%      404.987  -164.990 239.997 262.959 
Pousada Clube Itaipava  10%      107.942  -9.118 98.824 99.476 
INSTALAÇÕES       639.251  -189.905 449.346 476.414 
Matriz  10%        85.993  -38.704 47.289 55.197 
Clube da Barra  10%      102.188  -48.640 53.548 59.114 
Pousada Clube Itaipava  10%      426.213 -135.453 290.760 233.174 
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MOVEIS E UTENSÍLIOS       614.394 -222.798 391.596 347.486 
Pousada Clube Itaipava – Veículos 20%        94.620  -94.620 0 0 
Matriz – Obras em Andamento                -   0 0 0 
Clube da Barra – Obras em Andamento        4.202   0 0 24.643 
Pousada Clube Itaipava – Obras em Andamento      346.804  0 0 208.127 
OBRAS EM ANDAMENTO       351.006  0 0    232.770 

      
IMOBILIZADO    6.178.056             -2.507.405                                                       0            3.384.009       

 
 
PASSIVO CIRCULANTE  
 
            Representados por valores conhecidos ou estimáveis, esses incluem, quando aplicável, os correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço. 
 
4.6 – Obrigações a pagar 
 

São obrigações decorrentes da aquisição de bens e serviços, impostos retidos, contribuições patronais a 
recolher, provisões de obrigações trabalhistas, compostas principalmente por férias, 13º salário e respectivos encargos 
sociais, bem como recebimentos antecipados por cartões de crédito relativos a contribuições associativas de sócios 
especiais e reservas de hospedagem da pousada Itaipava. Essas obrigações são classificadas como passivos circulantes, 
se o pagamento estiver previsto para ocorrer no período de até um ano. Caso o prazo de pagamento ultrapasse esse 
período, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.  

 
Em R$ 

Descrição 31/12/2025 31/12/2024 

Provisões de Obrigações Trabalhistas (4.6.1)                                    434.960                                                                   0 

Impostos a Recolher (4.6.2) 224.313 172.482 

Fornecedores (4.6.3) 159.662 67.867 

Tim (4.6.4) 108.223 108.223 

Salários a Pagar (4.6.5) 94.835 82.604 

Bodytech (4.6.6) 48.323 40.539 

Antecipação de Receitas (4.6.7) 41.569 40.733 

Outros Valores a Pagar (4.6.8) 31.979 145.476 

Depósitos Não Identificados (4.6.9) 24.396 22.898 

Concessionárias de Serviços (4.6.10)                                     13.114                                                          26.564 

   

Total 1.181.374 707.386 

 
    4.6.1 Refere-se às provisões constituídas para fazer face às obrigações trabalhistas incorridas até a data do balanço, 
compostas principalmente por férias, 13º salário e respectivos encargos sociais incidentes. O saldo de R$434.960,00 se 
refere ao saldo de provisão de férias em 31/12/2025, com INSS, FGTS e PIS correspondentes; 
    4.6.2 Encargos sociais patronais e retenções de Impostos retidos na fonte de fornecedores e associados referentes ao 
mês dezembro; 
    4.6.3 Valores a pagar a diversos fornecedores de serviços e equipamentos; 
    4.6.4 Valor reconhecido pela AFBNDES como devido a Operadora TIM em decorrência de uma demanda judicial, com 
suporte do item 4.3.1; 
    4.6.5 Valor líquido referente às folhas de pagamentos de dezembro das três unidades da AFBNDES; 
    4.6.6 Valores pagos pelos associados em dezembro para participação no convênio com a Bodytech, com repasse 
agendado para janeiro; 
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    4.6.7 Valores de Antecipações de Contribuições Associativas de Sócios Especiais e de reservas de hospedagem para a 
Pousada Clube Itaipava liquidados por meio de parcelamentos realizados através de cartões de crédito; 
     
 
   4.6.8 Valores a pagar relativos a seguros diversos contratados; obrigações referentes à pensão alimentícia, objeto de 
retenção e repasse a terceiros; recursos destinados à aquisição de brindes para funcionários; valores a pagar a prestador de  
serviços de hospedagem (pousada); e montantes a devolver a funcionários, decorrentes de descontos efetuados a maior em 
plano odontológico, cuja regularização ocorrerá em 2026; 
   4.6.9 Valores creditados em contas-correntes da AFBNDES no Banco Itaú e no Banco do Brasil, sem identificação do 
depositante até 31/12/2025;   
   4.6.10 Valores a pagar relacionado a conta de energia, água e esgoto do Clube da Barra; 
    
 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
4.7– Obrigações a pagar (LP) 
                                                                                                                                                                Em R$ 

Descrição             31/12/2025 31/12/2024 
Ação INSS (4.7.1)                                  759.661                                            715.769 

Provisões para Contingências (4.7.2)                                  570.827 0 

TOTAL                            1.330.518 715.769 
 
    4.7.1 Em 2001, a AFBNDES ganhou em primeira instância uma Ação Declaratória contra a União para reconhecimento 
da inconstitucionalidade de contribuições previdenciárias sobre o serviço prestado por trabalhadores autônomos e avulsos.  
Apesar de ter ganho a ação declaratória em primeira instância, a sentença foi parcialmente reformada em segunda instância, 
ocasião em que o prazo prescricional para a restituição dos créditos pretendidos pela Associação foi reduzido de 10 para 5 
anos. 
            Entendendo já poder se valer desse crédito, a AFBNDES deixou de efetuar os pagamentos das GFIPs (Guia de 
Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social) de janeiro a novembro de 2002 e em dezembro de 2002 
retornou os pagamentos. 
Como este movimento de "compensação" foi efetuado pela AFBNDES antes do trânsito em julgado do mencionado 
processo, em junho de 2006, por meio do Relatório Fiscal da notificação Fiscal de Lançamento de Débito (“NFLD”) nº 
37.008.658-9 a União notificou a AFBNDES da instalação de uma Auditoria Fiscal em função de débitos apurados de 
contribuições devidas à previdência Social. A ação fiscal foi empreendida no período de 29/05/2006 a 14/07/2006 e o 
período objeto da auditoria de 08/1998 a 05/2000 e de 01/2002 a 11/2002. 
A partir disso, a AFBNDES passou a envidar todos os seus esforços para desconstituir a referida autuação, seja na esfera 
administrativa (oferecimento de impugnação ao auto de infração) ou na judicial (propositura de ação anulatória de débito 
fiscal). 
          O débito fiscal, oriundo das compensações das GFIPs de janeiro a novembro de 2002, que era de cerca de R$ 150 
mil, hoje atinge ao montante de R$ 716 mil, mais de 60% representando encargos moratórios. 
Como atenuante, o departamento jurídico da AFBNDES está tentando alegar prescrição, uma vez que a auditoria ocorreu 
em 2006 e a cobrança judicial do crédito pela União se deu em 2023, porém as chances são desfavoráveis para a AFBNDES, 
razão pela qual está administração entende que deva ser efetuada a reserva de contingência no montante da dívida. 
Ainda em 2023, para suspender a exigibilidade do crédito tributário, a AFBNDES contratou uma apólice de seguro de 
garantia judicial. Em função disso, a AFBNDES conseguiu uma decisão liminar que impede que a União cobre o crédito 
até que o processo transite em julgado ou que a apólice tenha a sua validade expirada, o que acontecerá somente em 2028, 
por suspender a exigibilidade do crédito. 
Cabe ressaltar que em 2022 foi constituída uma reserva de contingência de R$ 569 mil, porém no balanço de 2023, baseado 
nessa apólice de seguro, nos efeitos da liminar e um parecer do Conselho Fiscal de abril de 2023 a foi revertida a reserva. 
         Além disso, em outubro de 2023, foi prolatada sentença de improcedência dessa última ação tributária ajuizada pela 
AFBNDES (perda em primeira instância). Em 21 de janeiro de 2025, foi desprovido o recurso de apelação da Associação 
(perda em segunda instância), estando o processo hoje pendente de julgamento dos recursos subsequentes. 
Ao fim, o departamento financeiro da AFBNDES, seguindo o previsto no CPC 25, entende pela reconstituição da provisão 
de perdas, no valor de R$ 716 mil (valor obtido pelo jurídico, atualizado para dez/2024), com base no reconhecimento do 
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Jurídico da AFBNDES que a perda é considerada provável e que o pagamento da dívida possui prazo previsto de início de 
pagamento (a partir de 2028).  
        
 
         Cabe ressaltar que o departamento financeiro da AFBNDES, adotando uma postura conservadora e em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas no CPC 24 – Evento Subsequente, decidiu reconhecer a provisão pelo valor total e atualizado  
em dezembro de 2024, em decorrência da decisão desfavorável à AFBNDES em segunda instância, proferida em 
21/01/2025. 
         Segundo o departamento jurídico, o parcelamento do débito poderá ser concedido pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, com prazo estimado de até 60 meses ou mais, havendo ainda a possibilidade de redução do montante total por 
meio de perdão de encargos moratórios. 
 
    4.7.2 A Entidade é parte em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, previdenciária e cível, oriundos 
do curso normal de suas atividades. As provisões para contingências são reconhecidas de acordo com os critérios 
estabelecidos no CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, quando: (i) há uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) como resultado de eventos passados; (ii) é provável a saída de recursos para a liquidação da 
obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com segurança. 
 
        5 - CONTIGÊNCIAS COM RISCO DE PERDA POSSÍVEL 
 

A Entidade possui processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, previdenciária e cível classificados 
por seus assessores jurídicos como de risco de perda possível. 
Em conformidade com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, tais contingências não são 
reconhecidas contabilmente, sendo apenas divulgadas em notas explicativas. 
  Em 31 de dezembro de 2026 os valores estimados envolvidos nesses processos são demonstrados a seguir: 
  

Processos   31/12/2025 

AFBNDES - TRAB - Processo nº 0101112 Possível             111.171,51  
AFBNDES - TRAB - Processo nº 0100326 Possível             164.200,60  
AFBNDES - TRAB - Processo nº 0100742 Possível                  4.473,68  
AFBNDES - TRAB - Processo nº 0100270 Possível               38.183,28  
Obrigação a fazer e danos morais - Claro Possível 20.000,00 
Execução título extrajudicial - Bistrô Possível 54.075,72 
Ação de Despejo – Império Kush Possível 64.868,83 
Indenização danos morais – Editora Abril Possível 100.000,00 
Contrato Desenvolvedor Software Possível 12.000,00 
Ação de repetição de Indébito - TIM Possível 499.711,10 
   
   

 
Com base na avaliação de seus assessores jurídicos, entende que não há, até o momento, elementos suficientes que 

justifiquem o reconhecimento de provisão para esses processos. 
 

6 – AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 

Os ajustes de exercícios anteriores referem-se à correção de registros contábeis de períodos passados, reconhecidos 
diretamente no patrimônio social, conforme as práticas contábeis aplicáveis. 
Para fins da Demonstração dos Fluxos de Caixa, tais valores foram desconsiderados das variações das contas operacionais, 
por não representarem movimentações de caixa no exercício corrente. 
   No exercício findo, foi registrado o montante de R$ 34.896,00, decorrente do reconhecimento extemporâneo de 
despesa de prestação de serviços da empresa Berachot, relativa à Nota Fiscal nº 10, emitida em janeiro de 2025, vinculada 
à Pousada Itaipava. Referida despesa não foi apropriada no exercício anterior em razão da insuficiência de informações no 
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documento fiscal que permitissem a adequada identificação da competência dos serviços prestados à época, sendo seu 
reconhecimento efetuado no exercício corrente como ajuste de exercícios anteriores, sem impacto no resultado do período. 
                
 

Adicionalmente, foi reconhecido ajuste de exercícios anteriores no montante de R$ 311.173,92, relacionado a 
períodos aquisitivos de férias e respectivos encargos sociais de exercícios anteriores, cujos pagamentos ocorreram no 
exercício de 2025. Tal ajuste decorre da integração entre os sistemas de folha de pagamento e contabilidade, sendo 
necessário para assegurar a adequada apropriação das despesas aos respectivos períodos de competência. Dessa forma, 
procedeu-se à correspondente adequação contábil, com o objetivo de refletir, de maneira fidedigna, a posição patrimonial 
e o desempenho da entidade, em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis. 
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